
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 841895 - SP (2023/0265354-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ANA BEATRIZ DOS SANTOS BARSANTI
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ELEMENTOS CONCRETOS DE 
ESTABILIDADE E PERMANÊNCIA. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
AUMENTO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RECURSO DESPROVIDO.
1. A pretensão de absolvição pelo delito de associação para o tráfico, sob a 
alegação de que a paciente não estava associada de forma estável e 
permanente na prática reiterada do comércio ilícito de entorpecentes com os 
corréus, demanda, in casu, necessariamente, o revolvimento do conteúdo 
fático probatório dos autos, providência inviável em sede de habeas corpus. 
Precedentes
2. A individualização da pena é uma atividade vinculada a parâmetros 
abstratamente cominados na lei, sendo, contudo, permitido ao julgador atuar 
discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, 
após o exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. 
Dessarte, às Cortes Superiores é possível, apenas, o controle da legalidade e 
da constitucionalidade na dosimetria. 
3. Não há ilegalidade no aumento da pena-base em 2 anos e 6 meses de 
reclusão, diante da análise desfavorável da quantidade dos entorpecentes 
(24,8kg de cocaína), consoante autoriza o art. 42 da Lei de Drogas. 
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 15 de abril de 2024.
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Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ELEMENTOS CONCRETOS DE 
ESTABILIDADE E PERMANÊNCIA. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
AUMENTO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RECURSO DESPROVIDO.
1. A pretensão de absolvição pelo delito de associação para o tráfico, sob a 
alegação de que a paciente não estava associada de forma estável e 
permanente na prática reiterada do comércio ilícito de entorpecentes com os 
corréus, demanda, in casu, necessariamente, o revolvimento do conteúdo 
fático probatório dos autos, providência inviável em sede de habeas corpus. 
Precedentes
2. A individualização da pena é uma atividade vinculada a parâmetros 
abstratamente cominados na lei, sendo, contudo, permitido ao julgador atuar 
discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, 
após o exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. 
Dessarte, às Cortes Superiores é possível, apenas, o controle da legalidade e 
da constitucionalidade na dosimetria. 
3. Não há ilegalidade no aumento da pena-base em 2 anos e 6 meses de 
reclusão, diante da análise desfavorável da quantidade dos entorpecentes 
(24,8kg de cocaína), consoante autoriza o art. 42 da Lei de Drogas. 
4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo regimental interposto por ANA BEATRIZ DOS SANTOS 
BARSANTI, em face de decisão monocrática, por mim proferida, a qual não conheceu do 
habeas corpus impetrado em seu favor (e-STJ, fls. 162-167).

Neste agravo regimental, insiste a defesa na tese de que a ré deve ser absolvida pelo 
delito de associação para o tráfico de drogas, tendo em vista que "o fato de haver ajuste prévio e 
instruções enviadas por terceiros por meio de aparelhos celulares obviamente não indica 
nenhuma permanência ou estabilidade com a associação. Trata-se meramente de modus operandi 
natural da função de “mula” para que o transporte seja viabilizado." (e-STJ, fl. 180)

Assevera que "não permanecendo a condenação pelo art. 35 da Lei de Drogas, nos 
termos do defendido no capítulo anterior, não restam motivos aptos a manter o afastamento da 
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causa de diminuição da reprimenda, que, portanto, deve ser aplicada em seu patamar máximo, de 
2/3." (e-STJ, fl. 181)

Anota que "o aumento da pena-base não deve ultrapassar 1/6 da pena mínima, posto 
que não há justificativa para tal." (e-STJ, fl. 184)

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do recurso ao 
Colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

 
A decisão agravada merece ser mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos, a 

seguir integralmente reproduzidos:
 
 

"[...]
Como se verifica, há testemunhos seguros, somado ao conjunto probatório trazido 
como fundamento no acórdão recorrido (autos de prisão em flagrante, auto de 
apreensão, auto de constatação provisório, laudo de exame químico-toxicológico e 
laudo pericial), que comprovam que os réus transportavam, para comercialização 
com terceiros, aproximadamente 23 tabletes de cocaína (24,8kg) e 50g de 
maconha, em desacordo com a lei ou norma regulamentar.
As instâncias ordinárias concluíram que a paciente e os corréus formavam uma 
associação criminosa, para os fins de tráfico de drogas, tendo sido ressaltado que "a 
grande quantidade da substância, além dos quatorze aparelhos de celular apreendidos, 
revela existência de estabilidade e permanência na relação criminosa, sendo de rigor a 
condenação pelo crime do art. 35 da Lei Antidrogas." (e-STJ, fl. 93)
O Tribunal de origem ressaltou que "[a]s ações criminosas foram praticadas a mando 
de alguém e as agentes aguardavam instruções para seguir no transporte da substância 
estupefaciente, revelando todo o ajuste prévio e confirmando a estabilidade da 
associação criminosa." (e-STJ, fl. 93)
Dessa forma, a pretensão de absolvição pelo delito de associação para o tráfico, sob a 
alegação de falta de comprovação da estabilidade e permanência entre a paciente e os 
corréus, demanda, necessariamente, o revolvimento do conteúdo fático probatório 
dos autos, providência inviável em sede de habeas corpus.
Nesse sentido:
[...]
Segundo se infere, a quantidade de droga apreendida - 24,8kg de cocaína - foi 
utilizada para elevar a pena-base do delito de tráfico de drogas em 2 anos e 6 meses 
de reclusão, consoante autoriza o art. 42 da Lei de Drogas. Logo, tendo sido 
apresentado elemento idôneo para a majoração da reprimenda básica, elencado 
inclusive como circunstância preponderante, e levando-se em conta as penas mínima 
e máxima abstratamente cominadas ao delito de tráfico de drogas (5 a 15 anos), não 
se mostra desarrazoado o aumento operado pela instância ordinária, a autorizar a 
intervenção excepcional desta Corte.
[...]
A Terceira Seção deste Superior Tribunal possui o entendimento de que é inviável a 
aplicação da causa especial de diminuição da pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei 
de Drogas, quando o agente foi condenado também pela prática do crime previsto no 
art. 35 da Lei n. 11.343/2006, por restar evidenciada a sua dedicação a atividades 
criminosas ou a sua participação em organização criminosa, no caso, especialmente 
voltada para o cometimento do narcotráfico (AgRg no HC 370.617/RJ, Rel. Ministro 
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ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 21/11/2017, DJe 
28/11/2017)." (e-STJ, fls. 162-167)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 841.895 / SP
Número Registro: 2023/0265354-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
0004319652016 00232051520168260320 232051520168260320

Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANA BEATRIZ DOS SANTOS BARSANTI
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ANA BEATRIZ DOS SANTOS BARSANTI
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
CORRÉU : SATURNINO RIBEIRO DO NASCIMENTO
CORRÉU : BRUNA GONCALVES DE SOUZA
CORRÉU : DALILA ARAUJO DOS SANTOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANA BEATRIZ DOS SANTOS BARSANTI
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de abril de 2024
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